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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : R G E NAKED EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA
AGRAVADO : XERXES RICARDO DA SILVA SOARES
ADVOGADOS : BARBARA TAVARES CALDAS - RJ153633

FABIA SANTOS PEREIRA - RJ153374
INTERES. : NAKED ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : ANTONIO JULIAO PINHEIRO NETO - RJ146756

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. RECURSO. COMPROVAÇÃO
POSTERIOR. POSSIBILIDADE. QUESTÃO DE ORDEM. CORTE ESPECIAL.
DECISÃO RECONSIDERADADA.  AGRAVO. NÃO CONHECIMENTO.
ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.
ARTIGO 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
1. A  Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, na sessão do dia 

, quando do julgamento do AREsp nº 2.638.376/MG e da5/2/2025
Questão de Ordem que lhe seguiu, firmou entendimento segundo o qual o
art. 1.003, § 6º, do CPC, com as alterações promovidas pela Lei n. 14.939
/2024, tem aplicação imediata. 
2. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC, com redação dada pela Lei
nº 14.939/2024, o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no
ato de interposição do recurso, e, se não o fizer, o tribunal determinará a
correção do vício formal, ou poderá desconsiderá-lo caso a informação já
conste do processo eletrônico.
3. Na hipótese, a parte recorrente comprovou a suspensão do expediente
forense no dia . Intempestividade afastada.22/3/2024
4. Não pode ser conhecido o agravo em recurso especial que não infirma
especificamente os fundamentos da decisão atacada, atraindo o disposto
no artigo 932, III, do CPC.
5. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto
fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial,
de que maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório ou a
interpretação de cláusula contratual.
6. Agravo interno provido para afastar a intempestividade do recurso
especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao22/04/2025 28/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .30 de abril de 2025
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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1. A  Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, na sessão do dia 

, quando do julgamento do AREsp nº 2.638.376/MG e da5/2/2025
Questão de Ordem que lhe seguiu, firmou entendimento segundo o qual o
art. 1.003, § 6º, do CPC, com as alterações promovidas pela Lei n. 14.939
/2024, tem aplicação imediata. 
2. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC, com redação dada pela Lei
nº 14.939/2024, o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no
ato de interposição do recurso, e, se não o fizer, o tribunal determinará a
correção do vício formal, ou poderá desconsiderá-lo caso a informação já
conste do processo eletrônico.
3. Na hipótese, a parte recorrente comprovou a suspensão do expediente
forense no dia . Intempestividade afastada.22/3/2024
4. Não pode ser conhecido o agravo em recurso especial que não infirma
especificamente os fundamentos da decisão atacada, atraindo o disposto
no artigo 932, III, do CPC.
5. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto
fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial,
de que maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório ou a
interpretação de cláusula contratual.
6. Agravo interno provido para afastar a intempestividade do recurso
especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RG E NAKED
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE-LTDA. contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça (e-STJ fls. 700), declarada às e-STJ fls. 713-715, que
não conheceu do recurso especial porque interposto fora do prazo legal.

Nas presentes razões (e-STJ fls. 719-723), a agravante alega que não há
falar em intempestividade do apelo nobre, tendo em vista que
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"(...) foi devidamente demonstrado no ato de interposição do
Recurso a suspensão dos prazos processuais no dia , por meio22/3/2024
de ato do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro
(ATO EXECUTIVO CONJUNTO 03/2024), que foi transcrito NA ÍNTEGRA
quando da interposição do recurso (e-STJ FL. 587), além de que não foi
observada a certidão de tempestividade que repousa nos autos (e-STJ, fls.
620)" (e-STJ fl. 720).
 
Ao final, requer a reforma da decisão atacada.
Devidamente intimada, a parte agravada ofereceu impugnação (e-STJ fls.

726-729), pleiteando a aplicação da multa  e a majoração dos honorários
sucumbenciais.

É o relatório.
 

VOTO

A irresignação merece acolhida.
Com efeito, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, na sessão do

dia , quando do julgamento do AREsp nº 2.638.376/MG  e5/2/2025
da Questão de Ordem que lhe seguiu, firmou   entendimento segundo o qual o art.
1.003, § 6º, do CPC, com as alterações promovidas pela Lei n.  14.939/2024,  tem
aplicação imediata.

A parte recorrente deve comprovar a ocorrência de feriado local no ato de
interposição do recurso, e, se não o fizer, o Tribunal determinará, a qualquer
momento enquanto não encerrada a sua competência, a correção do vício formal, ou
poderá desconsiderá-lo caso a informação já conste do processo eletrônico.

Na hipótese, a agravante  comprovou a suspensão do expediente forense
no  dia .  Assim, em virtude dos argumentos expostos pela parte22/3/2024
agravante,  reconsidera-se a decisão da Presidência desta Corte e  passa-se
à análise dos requisitos de admissibilidade do agravo em recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.
O art. 932, III, do Código de Processo Civil impõe ao relator não conhecer do

recurso "(...) que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão
recorrida".

No caso, a denegação se deu em virtude da aplicação das Súmulas nºs 5 e 7
/STJ, o que prejudica, inclusive, a análise do dissídio jurisprudencial.

Nas razões do agravo (e-STJ fls. 674-679), a agravante não rebateu de
maneira específica tais fundamentos.

Cumpre destacar que a impugnação da decisão atacada deve ser clara e
suficiente para demonstrar o equívoco em sua negativa, o que não ocorreu na espécie,
visto que a agravante se limitou a  alegar de forma genérica que não pretende o
reexame de provas ou interpretação de cláusula contratual, além de usurpar a
competência desta Corte.

Esse é, inclusive, o entendimento pacífico desta Corte Superior, formulado
no sentido de que é dever da parte agravante atacar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido
o agravo, não bastando para tanto a impugnação genérica, parcial ou a reiteração
das razões do recurso anterior.
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Convém ressaltar que, no tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a
parte sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso
especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório

.ou a interpretação de cláusula contratual
A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE
RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC (ART. 544, § 4º,
I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado em
desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 932, III, do NCPC (544, §
4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da respectiva
inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).
3. Não basta para considerar 'especificamente impugnados' os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos
constitucionais em face do exame soberano do material de cognição
pela Corte estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a
classificação jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

(AgInt no AREsp 1.925.017/SC, Rel. Ministro4. Agravo interno não provido" 
MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022).
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III,
DO CPC DE 2.015. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. RECURSO
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC.
1. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na
origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação
específica aos fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do
apelo extremo, consoante expressa previsão contida no art. 932, III, do CPC
de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a parte
insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade do
óbice invocado.
2. Para afastar o fundamento, da decisão agravada, de incidência
dos óbices das Súmulas n. 5/STJ e n. 7/STJ não basta apenas
deduzir alegação genérica de inaplicabilidade dos referidos óbices
ou que a tese defensiva não demanda reexame de provas ou nova
interpretação de cláusulas contratuais. Para tanto, o recorrente deve
desenvolver argumentação que demonstre como seria possível
modificar o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
nova análise do conjunto fático-probatório ou de cláusulas
contratuais, deixando claro que os fatos foram devidamente
consignados no acórdão objurgado, ônus do qual, contudo, não se
desobrigou. Precedentes.
 (...)

 4. Agravo interno não provido, com aplicação de multa" (AgInt no AREsp
2.092.341/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma,
julgado em 23/6/2022, DJe de 28/6/2022- grifou-se).
 
Ante o exposto, reconsidero a decisão de e-STJ fls. 700, declarada às e-STJ

fls. 713-715, para afastar a intempestividade do recurso especial, contudo, não
conheço do agravo em recurso especial.
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Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por
cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de
20% (vinte por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85,
§ 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se
for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.780.728 / RJ
Número Registro: 2024/0406081-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00168303820168190014 168303820168190014 202424508571

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : R G E NAKED EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA
AGRAVANTE : NAKED ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : ANTONIO JULIAO PINHEIRO NETO - RJ146756
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do22/04/2025 28/04/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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